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• Relatório técnico do WWF-Brasil sobre os riscos da extinção da RENCA às áreas protegidas
(7 Ucs e 9 Tis).

• Em agosto deste ano, veio o decreto presidencial – abrindo a antiga reserva mineral de 47
mil km2.

• A medida gerou protestos da sociedade; a Justiça mandou suspender o decreto.

• O governo recuou, o MME suspendeu as análises de processos minerários na região – mas
não revogou o decreto; mas seus efeitos estão suspensos.

Em maio deste ano o WWF-Brasil antecipou que o
governo preparava, sem alarde, um pacote para
substituir o marco regulatório vigente para a
mineração (com 3 objetivos. A extinção da RENCA era
um deles).

http://d3nehc6yl9qzo4.cloudfront.net/downloads/RENCA_v1.compressed.pdf


• O WWF-Brasil é contra a exploração de petróleo na Amazônia.
Especialmente próximo ao ecossistema de corais, que é único no
mundo.

• Seguimos a recomendação do MPF de suspensão da atividade, visto
que ainda não existem pesquisas científicas suficientes sobre o novo
ecossistema (princípio da precaução).

• Como se a extração do petróleo ali não fosse imprudente o suficiente,
a queima desse combustível só vai aumentar nossas emissões de gases
de efeito estufa, que agravam as mudanças climáticas. Além do risco de
derramamento de óleo, que causaria um enorme desastre ambiental,
colocando a biodiversidade marinha em risco.



• ESPERAMOS QUE TODO ESSE MOVIMENTO NÃO SEJA APENAS PARA
LEGITIMAR UMA DECISÃO JÁ TOMADA PELO GOVERNO, SEM QUE SE LEVE
EM CONTA UM PROJETO MAIS PROFUNDO E CONSEQUENTE PARA
AMAZÔNIA, QUE CONTEMPLE AS SALVAGUARDAS SOCIAIS E AMBIENTAIS
QUE QUEREMOS!



Questionamentos
• Qual é a política pública do governo para gerar de desenvolvimento da atividade

minerária na Amazônia com menor impacto ambiental e social?

• Onde estão os instrumentos que irão reforçar a blindagem às áreas protegidas e
terras indígenas?

• Qual a estratégia do governo para combater o garimpo ilegal que não sejam
APENAS as operações de comando e controle, com blitzen esporádicas e de efeito
mais midiático do que prático?

• Quais instrumentos legais que garantirão que este debate se torne em ações de
Estado e que olhem para o futuro do país, de sua economia, de seus ativos
ambientais, seus compromissos com a agenda climática, seus compromissos junto
à conservação da biodiversidade, os compromissos sociais e a valorização das
povos indígenas e comunidades tradicionais?




